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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 057/2015-CLP 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA NACIONAL N°  002/2015 
 
O MUNIÍCIPIO DE CORRENTE, PIAUÍ, através da Central de Licitação Pública, divulga para 
conhecimento do público interessado que no local, hora e data adiante indicados neste edital, em 
sessão pública, receberá os Documentos de Habilitação e Propostas Comerciais, para o objeto desta 
Concorrência Pública, do tipo Menor Preço, em regime de Empreitada por preço global, mediante as 
condições estabelecidas no presente instrumento convocatório, que se subordina às normas gerais 
da Lei 8.666 de 21 de junho de 1.993, e suas alterações, Leis complementares 126/2006 e 147/2014. 
 
HORA, DATA E LOCAL 
 
Os envelopes de documentos de habilitação e as propostas comerciais poderão ser entregues, 
pessoalmente ou via postal, na sede da Prefeitura Municipal de Corrente, localizada na Avenida 
Lourenço Cavalcante, nº 600, Bairro Nova Corrente, a partir da publicação do aviso de licitação até as 
08h00min do dia 22 de julho de 2015. 
 
GLOSSÁRIO 
 
Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste documento de Edital, ou em 
quaisquer de seus anexos, terão os seguintes significados: 
 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CORRENTE; 
CONTRATADA: Empresa vencedora desta licitação em favor da qual for adjudicado o contrato; 
FISCALIZAÇÃO: órgão ou preposto(s) da contratante devidamente credenciado(s) para a realização da 
fiscalização objeto desta licitação; 
CLP – Central de Licitação Pública. 
 
1 – DO OBJETO 
 
1.1. Constitui objeto desta licitação: Contratação de empresa de engenharia civil para Execução de 
serviços de Pavimentação de vias em paralelepípedos das seguintes ruas: Santos Dumont, Santos 
Dumont R2; Professor Antonio Fernandes; Carlos Martins TRC 01; Carlos Martins TRC 02; Travessa 
Silva Lopes; Travessa Silva Lopes TRC 02 todas no Bairro Morro do Pequi. Na Rua Aniceto Silva, José 
Lobato e Agecislau de Oliveira, no Bairro Vermelhão, em regime de empreitada global. 
1.2. Os serviços serão executados de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus 
anexos, e em obediência aos projetos e as Normas da ABNT. 
1.3. O projeto poderá ser adquiridos juntamente com o Edital na sede do Município, Avenida 
Lourenço Cavalcante, nº 600, Bairro Nova Corrente. 
 
2 – DA FONTE DE RECURSOS 
 
2.1. O objeto desta Concorrência Pública será pago com recursos orçamentários oriundos do 
ORÇAMENTO GERAL/PRÓPRIO/Convênio de nº 7.014.00/2015, firmado com o CODEVASF, no 
elemento de despesa 449051 – Obras e Instalações. O valor estimado da obra é de R$ 862.989,88 
(oitocentos e sessenta e dois mil novecentos e oitenta e nove reais e oitenta e oito centavos). 
   
3 – DA PARTICIPAÇÃO  
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3.1. Respeitadas as demais condições legais e as constantes deste Edital, poderão participar da 
presente licitação empresas brasileiras que atendam aos requisitos exigidos, sendo vedada a 
formação de consórcio, e estando devidamente cadastradas no Município. 
3.2. Não poderão participar da presente licitação, empresas que: 
3.2.1. Sejam consideradas inidôneas ou suspensas para participar de licitação em qualquer 
órgão/entidade governamental, ou que estejam concordatárias, ou com falência decretada ou 
requerida. 
3.2.2. Não tenham cumprido, integralmente, contratos anteriormente firmados ou que, embora 
ainda vigentes, se encontrem inadimplentes com qualquer das obrigações assumidas, junto a 
entidades públicas. 
3.3. As licitantes deverão proceder, antes da elaboração das propostas, à verificação minuciosa de 
todos os elementos fornecidos, comunicando por escrito à CLP, os erros, dúvidas e/ou omissões 
porventura observados. A não comunicação implicará na tácita aceitação dos elementos fornecidos, 
não cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em imperfeições, 
incorreções, omissões ou falhas. 
 
4 – DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS COMERCIAIS 
 
4.1. Os Documentos de Habilitação, em 1 (uma) via, e as Propostas Comerciais, em 2 (duas) vias, 
deverão ser entregues datilografados/digitados, contidos em invólucros opacos e fechados com cola 
e/ou de forma tal que torne detectável qualquer intento de violação de seu conteúdo, estes trazendo 
na face o seguinte sobrescrito, respectivamente: 
 
4.1.1. ENVELOPE “A” - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
CENTRAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2015 
ENVELOPE “A“ - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
NOME DA LICITANTE: 
 
4.1.2. ENVELOPE “B” - PROPOSTA COMERCIAL 
 
CENTRAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2015 
ENVELOPE “B“ - PROPOSTA 
NOME DA LICITANTE: 
 
4.2. É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA COMERCIAL. 
4.3. Os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais deverão ser apresentados por 
preposto da LICITANTE com poderes de representação legal, através de procuração pública ou 
particular com firma reconhecida. A não apresentação não implicará em inabilitação, no entanto, o 
representante não poderá pronunciar-se em nome da LICITANTE, salvo se estiver sendo 
representada por um de seus dirigentes, que comprove tal condição através de documento legal. 
4.3.1. Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais 
de mais de uma LICITANTE, porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá 
representar mais de uma LICITANTE junto à COMISSÃO, sob pena de exclusão sumária das 
LICITANTES representadas. 
 
5 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE “A”. 
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5.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
a) A documentação necessária à habilitação dos licitantes deverá ser entregue obrigatoriamente 

em 01 (uma) via autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou 
publicação em órgão da imprensa oficial, nos termos do artigo 32 da lei nº 8.666/93; 

b) Os documentos devem ser apresentados dentro do prazo de validade. Na hipótese do 
documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de 
declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na 
ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo 
de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua emissão;  

c) Rubricados e numerados seqüencialmente, da primeira à última página, de modo a refletir seu 
número exato;  

5.2. Os Documentos de Habilitação consistirão de: 

5.2.1 – Documentos obrigados pela Constituição: 

5.2.1.1) Declaração, assinada por quem de direito, de que, em cumprimento ao 
estabelecido no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, na Lei n.º 9.854, de 27.10.1999, 
publicada no Diário Oficial da União de 28.10.1999, e inc. V do art. 13 do Decreto n.º 3.555/2002, O 
licitante não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou 
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze 
anos (Anexo III). 

5.2.2– Documentos relativos à habilitação jurídica: 

5.2.2.1) Contrato social e o último aditivo;  

5.2.2.2) Cópia da cédula de identidade dos sócios; e 

5.2.3 – Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista: 

5.2.3.1) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através da Certidão Negativa 

quanto a Dívida Ativa da União e Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

5.2.3.2) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual através da Certidão Negativa 

quanto a Dívida Ativa do Estado e Certidão de Negativa de Débitos, do domicílio ou sede do licitante, 

ou outra equivalente, na forma da lei; 

5.2.3.3) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal através da Certidão 

Negativa quanto a Dívida Ativa do Município e Certidão de Negativa de Débitos, do domicílio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

5.2.3.4) Cópia atualizada do CNPJ; 

5.2.3.5) Cópia do CPF dos sócios; 

                 5.2.3.6) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 
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5.2.3.7) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 

FGTS (Lei n.º 8.036/90);  

5.2.3.8) Certidão Negativa de Débito - CND (Lei n.º 8.212/91), expedida pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social – INSS; 

5.2.3.9) Prova de regularidade relativa a Débitos Trabalhistas (CNDT), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos trabalhistas perante a Justiça do Trabalho, instituída 

pela Lei Federal nº 12.440/11.  

5.2.3.9.1) - Em atendimento ao disposto previsto no artigo 43, da Lei Complementar Federal nº. 
123/06, c/c Lei Complementar Federal nº. 147/2014, c/c a Lei Municipal nº. 528/2013, caso haja 
algum licitante MEI, ME ou EPP com pendência na comprovação da regularidade fiscal, será adotado 
o seguinte procedimento: 
a) Ao licitante com pendência, será concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período, a critério da Comissão de Licitação, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 
este for declarado vencedor, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
b) Em não ocorrendo a regularização da documentação no prazo acima mencionado, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 
21 de fevereiro de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 

5.2.4 – Documentos relativos à qualificação técnica: 

       5.2.4.1) Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica e pessoa física expedida pelo 

CREA; 

       5.2.4.2) Comprovação de Capacidade Técnica Operacional da Empresa ou do profissional 

técnico responsável, para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da 

Licitação, através de um ou mais atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou 

privada; 

        5.2.4.3) Apresentar declaração do(s) responsável(is) técnico(s), indicado(s), autorizando 

a sua indicação e comprometendo-se a integrar a equipe técnica que se responsabilizará pela 

execução do objeto do presente edital, durante a vigência do contrato (Anexo II); 

    5.2.4.4) Declaração do licitante afirmando que conhece o local da obra 

5.2.5 – Documentos relativos à qualificação econômico-financeira: 

      5.2.5.1) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício financeiro, 

devidamente chancelado pela Junta Comercial e DHP do contador responsável, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios;  
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        5.2.5.1.1) Os balanços das sociedades anônimas deverão ser apresentados em publicação 

do Diário Oficial. 

     5.2.5.2) Caução garantia de participação, equivalente a 1% (um por cento) do valor global 

estimado na planilha orçamentária do projeto executivo, cabendo ao licitante optar por umas das 

modalidades previstas no art. 56, da Lei de Licitações 8.666/93: 

5.2.5.2.1)  - Caso a garantia de participação for do tipo “Carta de Fiança Bancária”, deverá 
obedecer ao modelo constante do anexo ao presente Edital e com firma devidamente 
reconhecida em cartório. 

5.2.5.2.2) - No caso de opção pela garantia de participação do tipo “Seguro Garantia”, o 
mesmo deverá ser feito mediante entrega da competente apólice emitida por entidade em 
funcionamento no país, em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE CORRENTE, com firma 
devidamente reconhecida em cartório. 

5.2.5.2.3)  - No caso de opção pela garantia em títulos da dívida pública, deverão tais títulos 
serem acompanhados de documento emitido pela SECRETÁRIA DO TESOURO NACIONAL, no 
qual este atestará a sua validade, exequibilidade e avaliação de resgate atual. 

   5.2.5.2.4) Em se tratando de dinheiro, deve-se realizar depósito na conta nº 4987-5, agência nº 

0609-2, em nome da Prefeitura Municipal de Corrente; 

           5.2.5.1.5) A caução de garantia da proposta das empresas classificadas será devolvida pela 

Prefeitura, após homologação do resultado, no prazo de 10 (dez) dias da entrega do requerimento 

específico no setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Corrente; 

 5.2.5.3) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.    

5.2.5 – Outros documentos: 

5.2.5.1) Alvará de licença de funcionamento; 

 
5.3 OUTROS DOCUMENTOS 

5.3.1 - Declaração formal quanto à instalação do canteiro de obras e da disponibilidade das máquinas 
e equipamentos que serão utilizados na execução do objeto desta licitação; (modelo ANEXO III) 

5.3.2.1 As despesas de visita aos locais das obras/serviços correrão por conta exclusiva 
do licitante. 

5.3.2.2 Os interessados poderão obter esclarecimentos ou informações técnicas através 
de E-mail no endereço eletrônico clpcorrente2015@hotmail.com, pelo 
telefone 89-3573-1285 ou na sede da Prefeitura Municipal de Corrente, 
localizada na Avenida Manoel Lourenço Cavalcante, nº 600, Bairro nova 
Corrente, no horário das 8 às 13 horas. 

5.3.3 Declaração do licitante de que examinou os detalhes executivos que acompanham este Edital e 
que conhece todos os aspectos peculiares à execução das obras/serviços de que trata esta licitação; 
(modelo ANEXO V). 

5.3.4 Declaração de inexistência de fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

mailto:cplsetranspi@bol.com.br
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licitatório. (modelo ANEXO VI). 

5.3.5 - A autenticação dos documentos apresentados pelos licitantes poderá ser feita na própria 
sessão, à vista dos originais. 

5.3.5 As certidões apresentadas via INTERNET somente serão aceitas em original, estando sujeitas à 
confirmação pela Central de Licitação Pública, no caso de dúvidas. 

5.3.6 - A LICITANTE deverá fornecer, a título de informação, número de telefone, fax, e pessoa de 
contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará inabilitada. 
 
6 – DAS PROPOSTAS COMERCIAIS - ENVELOPE “B” 
 
6.1 Os proponentes deverão elaborar suas propostas em 01 (uma) via, sem emendas, rasuras, 
ressalvas ou entrelinhas, em papel timbrado do licitante, tendo todas as suas folhas rubricadas, 
numeradas sequencialmente, assinada a última folha, as quais deverão estar contidas em envelope 
ou embalagem, fechado. 

6.2 O envelope ou embalagem indicará em sua parte externa o nome do licitante, a circunstância de 
tratar-se de seu conteúdo de PROPOSTA DE PREÇOS, e referência a esta CONCORRÊNCIA, podendo 
conformar-se ao seguinte modelo de endereçamento: 
 
CENTRAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2015 
ENVELOPE “B“ - PROPOSTA 
NOME DA LICITANTE: 
 
6.1.3 Carta Proposta expressa e clara em Moeda Corrente Nacional, (Modelo - ANEXO VII) 

abrangendo: 

6.1.3.1 Preço Global da Proposta, em algarismo, resultante dos quadros de quantidades e 
preços; 

6.1.3.2 Prazo de execução total da obra é de 360 (trezentos e sessenta dias), a contar da data 
da emissão da ordem de execução de serviços; 

6.1.3.3 Prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias; 

6.1.4. Planilha de serviços e quantidades, de preços unitários e totais em real (R$), na data da 
apresentação da PROPOSTA, com totais parciais e globais, com rigorosas especificações 
constante no projeto. 

6.1.5 Cronograma Físico-Financeiro, compatível com a previsão de desembolso, com a indicação de 
valores e percentuais. 

6.1.5.1 As medições serão sempre feitas a cada período de 30 (trinta) dias, corridos.    A 
periodicidade poderá ser inferior a um mês-calendário na primeira e ultima medição, 
quando o início ou término das etapas das obras e serviços ocorrerem no curso do 
mês, neste caso o cronograma será ajustado à situação. 

6.1.6 Planilha de composição analítica de B.D.I. – Bonificações e Despesas Indiretas. 

6.1.6.1 – A licitante deverá apresentar discriminação detalhada do BDI adotado, para cada 
um dos grupos (administração central, tributos, etc.), os seus subcomponentes e seus 
respectivos percentuais, de modo a permitir que se verifique a adequabilidade dos 
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percentuais utilizados e a não ocorrência de custos computados em duplicidade na Planilha 
Orçamentária e no BDI. 

5.1.6.2 - Os tributos IRPJ e CSLL não deverão integrar o cálculo do BDI, nem tampouco a 
planilha de custo direto, por se constituírem em tributos de natureza direta e personalística, 
que oneram pessoalmente o contratado, não devendo ser repassado à contratante. 

6.1.7 Composição de Preços Unitários: 

a) As composições de preços unitários, para todos os itens de serviços constantes 
do Quadro de Quantitativo, sem exceção, inclusive as composições de preços unitários 
auxiliares, que se fizerem necessárias para sua complementação, não poderão conter 
divergência entre os valores constantes em ambos os documentos. Qualquer 
incoerência nessas composições, como utilização de valores diferentes de salários-hora 
para uma mesma categoria profissional e/ou de preços unitários para um mesmo 
material e/ou de custos horários de utilização de um mesmo equipamento, poderá 
implicar na desclassificação da proposta; a exceção de erros meramente formal. 

b)           A proposta do licitante deverá ser elaborada levando-se em consideração que as 
obras/serviços deverão ser executadas dentro das melhores técnicas e de aprimorado 
acabamento, e ainda, entregues em perfeitas condições de funcionamento; 

c) Nos preços propostos pelo Licitante deverão estar incluídos todos os 
componentes das despesas incidentes sobre os serviços, tais como: salário, encargos 
sociais, legislação previdenciária e trabalhista, taxa de administração, seguros em geral, 
todo e qualquer imposto ou taxa incidente, uniformes, vale-transporte, vale-refeição e 
quaisquer outros encargos decorrentes do objeto licitado, que são de exclusiva 
responsabilidade do Licitante, como também o Bônus de Despesas Indiretas - BDI, não 
cabendo à Prefeitura qualquer outro pagamento além dos preços propostos para a 
prestação dos serviços. 

d) Nos preços propostos deverão estar incluídos também, mobilização, 
desmobilização, ferramentas, transporte, deslocamento de empregados, estadia, 
alimentação, seguros, assistência médica prevista em Lei, equipamentos de proteção 
individual e coletiva, adicionais de periculosidade, quando aplicáveis, necessários ao 
perfeito cumprimento e execução do objeto desta licitação. 

6.1.8 Será desclassificada a Empresa que apresentar composição de preços unitários, cujos valores de 
mão de obra, estejam inferiores aos pisos salariais normativos da categoria correspondente, fixados 
por Dissídio Coletivo, Acordos ou Convenções Coletivas de Trabalho do Município onde ocorrerá a 
obra, ou, quando esta abranger mais de um Município, o daquele que contemplar a maior extensão 
do objeto a ser contratado. 

6.1.9 Na hipótese de constatação de erros de produto e/ou soma no orçamento apresentado, a 
Central de Licitação Pública efetuará as necessárias correções, permanecendo inalterados, no 
entanto, os quantitativos e preços unitários. Os quantitativos poderão ser alterados pela 
Central de Licitação Pública, se isto for necessário para igualá-los aos quantitativos das 
planilhas do orçamento que acompanha o Edital. 

6.1.9.1 No caso de constatação de erros, de conformidade com o item 6.1.9, a Central de 
Licitação Pública procederá da seguinte forma: 

6.1.9.2 Quando o valor correto for menor que o apresentado, esta diferença será diminuída na 
primeira parcela do Cronograma Físico-Financeiro; 
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6.1.9.3 Quando o valor global correto for maior que o apresentado, esta diferença será 
adicionada na primeira parcela do Cronograma Físico-Financeiro. 

6.1.10 Em qualquer dos casos acima mencionados, prevalecerá o preço final corrigido pela Central de 
Licitação Pública para efeito de julgamento da PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.1.11 É vedado a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, secreto, subjetivo ou 
reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir qualquer dos princípios da licitação ou 
o julgamento equitativo da licitação. 

6.1.12 Não se considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, inclusive 
financiamento subsidiado ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas 
dos demais licitantes. 

6.1.13 Nas hipóteses em que a Central de Licitação Pública identificar preço que, segundo seu 
entendimento, seja incompatível com os preços de mercado, notificará o licitante que o 
ofertou para justificá-lo, sob pena de desclassificação de sua proposta, não se admitindo 
como justificativa de redução ou aumento excessivo de um preço a indicação de 
compensações operadas em outro preço. 

6.1.14 Valor global máximo permitido pela Prefeitura para a execução da obra, objeto desta licitação, é 
de R$ 862.989,88 (oitocentos e sessenta e dois mil novecentos e oitenta e nove reais e 
oitenta e oito centavos) 

6.1.14.1 Não será permitido nenhum acréscimo nos custos unitários constantes da Planilha 
Orçamentária fornecida pela Prefeitura Municipal de Corrente. 

5.1.14.2 Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços globais superiores aos 
fixados pela Prefeitura Municipal de Corrente, indicado no subitem 6.1.14 deste 
Edital. 

6.1.16 Considerar-se-á que os preços fixados pelo licitante são completos e suficientes para 
assegurar a justa remuneração de todas as etapas dos serviços, da utilização dos equipamentos e da 
aquisição de materiais. Considerar-se-á, assim, que a não indicação no conjunto de composições de 
custos unitários de qualquer insumo ou componente necessário para a execução dos serviços 
conforme projetados, significa tacitamente que seu custo está diluído pelos demais itens 
componentes dos custos unitários, itens estes julgados necessários e suficientes, e não ensejarão 
qualquer alteração contratual sob esta alegação. 
6.1.17 - As propostas deverão permanecer válidas e em condições de aceitação por um período de 60 
(sessenta) dias corridos contados da data da entrega das mesmas. Findo este prazo, ficam os 
participantes liberados dos compromissos assumidos, se o desejarem. 

 
7 – DO PROCEDIMENTO 
7.1. Os trabalhos da sessão pública para recebimento dos Documentos de Habilitação e Propostas 
Comerciais obedecerão aos trâmites estabelecidos nos subitens seguintes: 
7.1.1. Na presença das PROPONENTES e demais pessoas que quiserem assistir à sessão, a COMISSÃO 
receberá os invólucros devidamente fechados, contendo os Documentos de Habilitação e as 
Propostas Comerciais; 
7.1.2. Para a boa conduta dos trabalhos, cada LICITANTE deverá se fazer representar por, no máximo, 
01 (uma) pessoa; 
7.1.3. Os membros da COMISSÃO e o representante da LICITANTE examinarão e rubricarão todas as 
folhas dos Documentos de Habilitação e Propostas Comerciais apresentados; 
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7.1.4. Recebidos os envelopes "A" – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e " B " - PROPOSTAS 
COMERCIAIS, proceder-se-á a abertura daqueles referentes à documentação de habilitação; 
7.1.5. A COMISSÃO poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar, na mesma sessão, o resultado da 
habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados; 
7.1.6. Proclamado o resultado da habilitação, e decorrido o prazo para interposição de recurso, ou no 
caso de renúncia do direito recursal, a COMISSÃO procederá a abertura das Propostas Comerciais das 
LICITANTES habilitadas; 
7.1.7. A COMISSÃO devolverá os envelopes de Propostas Comerciais às LICITANTES inabilitadas, se 
não houver recursos ou, se houver, após sua denegação. 
7.2. Após a entrega dos invólucros contendo os Documentos de Habilitação e das Propostas 
Comerciais, nenhum documento adicional será aceito ou considerado no julgamento, e nem serão 
permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou retificações. 
7.2.1. É facultado à COMISSÃO, de ofício ou mediante requerimento do interessado, em qualquer 
fase da licitação realizar diligências, destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo. 
7.3. De cada sessão realizada será lavrada a respectiva ata circunstanciada, a qual será assinada pela 
COMISSÃO e pelos representantes das LICITANTES. 
7.4. O resultado de julgamento final da Licitação será comunicado na mesma sessão ou 
posteriormente através de notificação aos interessados ou através de publicação no Diário Oficial do 
Município. 
7.5. Os recursos, em qualquer das fases da licitação, quando ocorrerem, serão interpostos e julgados 
com estrita observância da Lei das Licitações, art. 109. 
 
8 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
 
8.1. A responsabilidade pelas informações, pareceres técnicos e econômicos exarados na presente 
Concorrência Pública é exclusiva da equipe técnica do Órgão/Entidade de onde a mesma é originária. 
 
A – AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE “A” 
 
8.2. A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, observadas 
as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Qualificação Técnica e à 
Qualificação Econômica e Financeira. 
 
B – AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS – ENVELOPE “B” 
 
8.4. Serão desclassificadas as Propostas Comerciais que apresentarem: 
a) Condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste Edital; 
b) Proposta em função da oferta de outro competidor na licitação; 
c) Preço unitário simbólico ou irrisório, havido assim como aquele incompatível com os preços 
praticados no mercado, conforme a Lei 8.666/93 e suas alterações; 
d) Preço excessivo, assim entendido como aquele superior ao orçado, estabelecido no item 2.1 deste 
Edital; 
e) Preços globais inexeqüíveis na forma do Art. 48 da Lei das Licitações; 
 
8.5. Na proposta prevalecerão, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso, 
estes últimos. 
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8.6. Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente 
configurados nas Propostas Comerciais das PROPONENTES, serão devidamente corrigidos, não se 
constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta. 
8.7. Havendo igualdade entre 2 (duas) ou mais propostas, o certame será decidido por sorteio. 
8.8. Será declarada vencedora a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL entre as LICITANTES 
classificadas.  
 
9 – DA ADJUDICAÇÃO 
 
9.1. O objeto da licitação será adjudicado ao autor da proposta vencedora, mediante Contrato a ser 
firmado entre este e o Município.  O adjudicatário tem o prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
assinatura do Contrato, contado da data de sua convocação para esse fim. 
9.2. Além das obrigações legais regulamentares e as demais constantes deste instrumento e seus 
anexos, antes da assinatura do Contrato, obriga-se a PROPONENTE a: 
9.2.1. Apresentar garantia, antes da assinatura do Contrato, numa das seguintes modalidades, no 
valor correspondente a 5% (cinco por cento) da contratação: 
a) Caução em dinheiro ou em título da dívida pública, vedada a prestação de garantia através de 
Títulos da Dívida Agrária; 
b) Fiança bancária (ANEXO VIII – MODELO DA CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA – GARANTIA DE 
EXECUÇÃO DO CONTRATO); 
c) Seguro-garantia. 
9.2.1.1. Na garantia para a execução do Contrato deverá estar expresso seu prazo de validade 
superior a 60 (sessenta) dias do prazo contratual. 
9.2.2. Prestar garantia adicional na forma do §2º do Art. 48 da Lei 8.666/93, quando for o caso. 
9.2.3. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao 
valor acrescido, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 9.2.1. 
9.3. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até os limites previstos no Decreto Estadual nº 27.118 de 
27.06.2003. 
9.4. Quando a licitante adjudicatária não cumprir as obrigações constantes deste edital e não assinar 
o Contrato no prazo 05 (cinco) dias úteis, é facultada ao MUNICÍPIO DE CORRENTE declará-la 
desclassificada e convidar a segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinar o contrato 
nas mesmas condições da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação. 
 
10 – DOS PRAZOS 
 
10.1. Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluídos dentro do prazo de 360 
(trezentos e sessenta dias), contados a partir do 5º (quinto) consecutivo da emissão da ordem de 
serviço, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
10.2. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do 
novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão 
analisados e julgados pela fiscalização do Município de Corrente. 
10.3. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Prefeitura Municipal de Corrente, até 10 
(dez) dias antes da data do término do prazo contratual. 
10.4. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pelo Município de Corrente, não serão considerados 
como inadimplemento contratual. 
 
11 – DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO 
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11.1. Os preços são firmes e irreajustáveis, em caso deste prazo ultrapassar, por razões acatadas o 
período de 12 (doze) meses da apresentação da proposta poderão ser reajustados, tomando-se por 
base a data da apresentação da proposta, de acordo com a variação dos índices da Fundação Getúlio 
Vargas. 
 
11.1.1. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula: 








 


0I

II
VR o

, onde: 

 
R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados; 
Io = Índice inicial - refere-se ao mês da apresentação da proposta; 
I = Índice final - refere-se ao mês de aniversário anual da proposta. 
 

 
12 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
12.1. As medições deverão ser elaboradas pela contratada, de comum acordo com a fiscalização dos 
serviços executados e protocolados junto a Prefeitura Municipal de Corrente. 
12.2. O pagamento dos serviços será efetuado até o 10º (décimo) dia seguinte ao dia da 
apresentação da fatura. 
12.3. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto estiver pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe tenha sido imposta em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 
 
13 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
13.1. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exigências e 
condições a seguir estabelecidas: 
a) Recrutar pessoal habilitado e com experiência comprovada fornecendo à CONTRATANTE relação 
nominal dos profissionais, contendo identidade e atribuição/especificação técnica; 
b) Executar a obra através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer 
danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo o Município de 
Corrente (PI) solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente; 
c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
d) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção da obra, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
e) Responder perante o Município de Corrente (PI), mesmo no caso de ausência ou omissão da 
FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, 
que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, 
prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá aos danos causados a terceiros, 
devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das 
normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigente; 
f) Responder, perante a legislação vigente, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por 
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no 
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO; 
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g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade do 
Município de Corrente por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a 
inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere ao Município; 
h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 
i) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, 
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
j) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislação pertinente; 
k) Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções 
para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na 
legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei nº 9.605, publicada no D.O.U. de 
13/02/98; 
l) Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais 
danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou 
contratados; 
m) Manter durante toda a execução da obra, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
n) Manter nos locais dos serviços um "Livro de Ocorrências", onde serão registrados o andamento 
dos serviços e os fatos relativos às recomendações da FISCALIZAÇÃO. Os registros feitos receberão o 
visto da CONTRATADA e da FISCALIZAÇÃO; e 
o) A CONTRATADA deverá colocar na obra como residente um Engenheiro com experiência 
comprovada em execução de serviços semelhantes aos licitados. 
 
14 – DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
14.1. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e 
condições a seguir estabelecidas: 
a) Prestar os serviços de acordo com as ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS e PROJETO; 
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas 
internacionais pertinentes ao objeto contratado; 
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, 
bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo 
que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho; 
d) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o 
comprovante de “Anotação de Responsabilidade Técnica” correspondente antes da apresentação da 
primeira fatura, perante o Município de Corrente, sob pena de retardar o processo de pagamento; 
e) Fornecer toda e qualquer documentação, cálculo estrutural, projetos, etc., produzidos durante a 
execução do objeto do Contrato, de forma convencional e em meio digital; 
 
15 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
15.1 Será apresentada garantia de execução do Contrato, correspondente a 5% (cinco por cento) do 
valor global do Contrato em qualquer das modalidades previstas no item 9.2.1 do Edital. 
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15.2. A devolução da garantia estabelecida neste item será feita no prazo de 03 (três) dias após a 
apresentação do Termo de Entrega e Recebimento Definitivo. 
15.3. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela 
CONTRATADA, quando em moeda corrente nacional, será atualizada monetariamente, através da 
aplicação da Caderneta de Poupança, calculada “pro rata die”. 
 
16 – DAS SUBCONTRATAÇÕES 
 
16.1. A CONTRATADA poderá sub-empreitar parte da obra, desde que autorizada pela 
CONTRATANTE, conforme exigências: 
16.1.1. Serão aceitas sub-contratações de outros bens e serviços para o fornecimento do objeto 
deste Contrato. Contudo, em qualquer situação, a PROPONENTE vencedora é a única e integral 
responsável pelo fornecimento global do objeto.  
16.1.2. Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATATANTE com 
os sub-contratados.  
16.1.3. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões 
técnicas ou administrativas. 
 
17 – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
 
17.1. O recebimento da obra será feito por equipe ou comissão técnica, constituída pelo Município 
para este fim. 
17.2. O objeto deste Contrato será recebido: 
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, na medição final; 
b) Definitivamente, pela equipe ou comissão técnica, mediante Termo de Entrega e Recebimento 
Definitivo, circunstanciado, assinado pelas partes, em até 90 (noventa) dias contados do recebimento 
provisório, período este de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 
contratuais, observando o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666/93. 
17.3. O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo só poderá ser emitido mediante apresentação da 
baixa da obra no CREA e no INSS. 
 
18 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
18.1. Caso a LICITANTE adjudicatária se recuse a assinar o Contrato ou convidada a fazê-lo não 
atenda no prazo fixado, garantida prévia e fundamentada defesa, será considerada inadimplente e 
estará sujeita às seguintes cominações, independentemente de outras sanções previstas na Lei 
8.666/93 e suas alterações: 
18.1.1. Multa correspondente a 1% (um por cento) do valor da sua proposta; e 
18.2.  No caso de atraso na execução dos serviços, independente das sanções civis e penais 
previstas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, serão aplicadas à CONTRATADA multas de: 
a) 0,03% (três centécimos por cento) por dia de atraso no início das obras sem razões justificáveis, do 
valor do contrato, até o limite de 30 (trinta) dias; e 
b) 0,03% (três centécimos por cento) por dia de atraso na entrega das obras sem razões justificáveis, 
cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato. 
18.3. Caso o contrato seja rescindido por culpa da CONTRATADA, esta estará sujeita às seguintes 
cominações, independentemente de outras sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações: 
a) Perda integral da garantia de execução do contrato. 
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18.4. As multas aplicadas serão descontadas “ex-officio” de qualquer crédito existente da 
CONTRATADA ou cobradas judicialmente e terão como base de cálculo o cronograma inicial dos 
serviços. 
 
19 – DA RESCISÃO 
 
19.1. A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação judicial ou 
extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos: 
a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou 
prazos, por parte da CONTRATADA; 
b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA; 
c) O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA; 
d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art. 78 da Lei de Licitações, nº 
8.666/93; 
e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato. 
 
20 – DAS DEMAIS CONDIÇÕES 
 
20.1. A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas nesta 
Concorrência. 
20.2. É reservado ao Município o direito de anular ou revogar esta licitação sem que tal ato gere 
qualquer indenização ao participante. 
20.3. Das decisões proferidas pela CLP, caberão recursos nos prazos e condições estabelecidos no art. 
109, da Lei Federal nº 8.666/93. 
20.4. Os recursos deverão ser dirigidos ao Prefeito Municipal, através da CLP, interpostos mediante 
petição datilografada, devidamente arrazoada e subscrita pelo representante legal da recorrente, 
que comprovará sua condição como tal. 
20.5. Os recursos deverão ser entregues a CLP no prazo legal, não sendo conhecidos os interpostos 
fora dele. 
20.6. Os casos omissos e eventuais esclarecimentos adicionais a este Edital e seus anexos, deverão 
ser dirigidas, por escrito, diretamente à Central de Licitação Pública, no horário comercial, de 2ª a 6ª 
feira, através de email clpcorrente2013@hotmail.com, ou por meio do telefone (089) 3573-1285, até 
05 (cinco) dias úteis anteriores à data de entrega dos Documentos de Habilitação e das Propostas 
Comerciais ou na Central de Licitação Pública do Município de Corrente (PI). 
 
Corrente, Piauí, 16 de junho de 2015. 
 

_____________________________ 
Mússio Antônio Duailibe Nogueira 

Presidente 
 

___________________________ 
Pompilio Reis de Melo Junior 

Secretário 
 

___________________________ 
Joel Carlos Rodrigues Barbosa 

Membro 
 

mailto:clpcorrente2013@hotmail.com
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ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E PLANILHAS DE PREÇOS CONFORME PROJETO ANEXO 
 
Corrente, Piauí, 16 de junho de 2015. 
 
 

_____________________________ 
Mússio Antônio Duailibe Nogueira 

Presidente 
 

___________________________ 
Pompilio Reis de Melo Junior 

Secretário 
 

___________________________ 
Joel Carlos Rodrigues Barbosa 

Membro 
 
 

ANEXO II 
 

MODELOS DE DECLARAÇÃO SOBRE EMPREGADOS MENORES 
 
 

REF.: CONCORRÊNCIA Nº 002/2015 - CLP 
 

(NOME DA EMPRESA) ......................................................................................., inscrito no CNPJ nº 
........................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a) ..............................., portador 
(a) da Carteira de Identidade nº ..................... e do CPF nº ................., DECLARA, para fins do disposto 
no inciso V do art.27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de 
outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
 E que, os menores, a partir de quatorze anos, que são alocados no desenvolvimento de 
atividades especificas desta Empresa, atuam na condição de aprendiz, observada a permissão legal. 
(Em caso de não configurar a prática da Empresa Declarante, excluir este parágrafo). 
 
 
LOCAL /DATA 
 

 
 

_____________________________________________________________ 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE 
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CONCORRÊNCIA Nº  002/2015 - CLP 

ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE INSTALAÇÃO DO CANTEIRO DE OBRAS E DE DISPONIBILIDADE DAS MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS 

 
 

Declaramos que a instalação do canteiro de obras para execução do objeto da CONCORRÊNCIA Nº 
002/2015 - CLP, será feita nos moldes consagrados, visando à boa funcionalidade e um perfeito 
apoio logístico para empreendimento. Declaramos ainda que colocaremos em disponibilidade 
para consecução dos objetivos da presente Licitação, todas as máquinas e equipamentos 
necessários a seguir especificados: 

 
 
 
Local e Data 
 
 
 
Carimbo, nome e assinatura do representante legal. 
Carteira de Identidade (N e Órgão Expedidor) 
Endereço: 
CEP: 
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ANEXO IV 
 
 

DECLARAÇÃO DE VISITA AO LOCAL DA OBRA 
Declaramos para os devidos fins que visitamos o local da obra objeto desta licitação e que 
tomamos conhecimento dos projetos e de todos os aspectos peculiares à execução da obra 
objeto do Edital de CONCORRÊNCIA Nº  002/2015 - CLP. 

 
Local e Data 
 
Nome e assinatura do representante legal da Empresa............... 
Carteira de Identidade (N e Órgão Expedidor) 
Endereço: 
CEP: 
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ANEXO V 
 
 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS DETALHES EXECUTIVOS 
 

 
Declaramos para os devidos fins que examinamos os detalhes executivos que 

acompanham este Edital de CONCORRÊNCIA Nº 002/2015 -CLP e que conhecemos todos os aspectos 
peculiares à execução das obras/serviços de que trata esta licitação. Assim, declaramos dispor de 
todas as informações necessárias para fins de preparação de nossa PROPOSTA DE PREÇOS. 

Local e Data 
Nome e assinatura do representante legal da Empresa............... 
Carteira de Identidade (N e Órgão Expedidor) 
Endereço: 
CEP: 
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ANEXO VI 
 

CONCORRÊNCIA Nº 002/2015 - CLP 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
(NOME DA EMPRESA) _______________________________________________________________ 
CNPJ OU CIC Nº _________________________________, sediada_____________________________ 
________________________(endereço completo) ________________________, declara, sob penas 
da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação neste processo 
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
                                    
 
Local e Data 

_________________________________ 
Nome e número da identidade do declarante. 
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ANEXO VII 
 

Modelo de Proposta de Preços 
 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CORRENTE 
 
Aos cuidados da Central de Licitação Pública da CONCORRÊNCIA nº 002/2015 –CLP Teresina /Piauí 
 
 Prezados Senhores, 
 
 Após exames dos documentos de licitação, propomos realizar os serviços constantes da nossa 
Proposta Técnica, pelo valor total de __[valor total da proposta em cifras e por extenso] ___, 
conforme planilhas de custos e cronogramas de pagamentos, anexos. 
 Informamos que os preços ofertados são firmes e irreajustáveis durante o prazo e validade desta 
proposta. Estão inclusos nesses preços ofertados todos os tributos, custos e despesas diretos e/ou 
indiretos. São de nossa inteira responsabilidade as diferenças que porventura venham a ocorrer, 
resultantes de omissão ou incorreção na cotação da proposta. 
 
Prazo de Execução das Obras/Serviços.............(.......) dias ou meses 
Prazo de Validade das Propostas 60 (sessenta) dias 
 
Sendo a nossa proposta selecionada, apresentaremos a Garantia de Execução de Contrato 
equivalente a 5% (cinco por cento) do valor contratual, para assegurar o seu devido cumprimento. 

Comprometemo-nos, caso vencedor, executar os serviços de acordo com os detalhes executivos, 
especificações técnicas e quantitativas fornecidas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CORRENTE pelos 
preços unitários e nos prazos constantes de sua PROPOSTA. 

_____________________________________, ___ de ____de_____ 
                                  <Nome da empresa /instituição> 
 

___________<Assinatura>___ _________ 
[Nome Completo] 
[na qualidade de] 

Endereço: 
Telefone: 
Fax: 
Correio eletrônico: 
Dados Bancários: 
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ANEXO VIII – MODELO DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA - GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
Local e data 
À 
Central de Licitações Públicas de Corrente da Prefeitura Municipal de Corrente 
 
Ref.: Concorrência Pública N° 002/2015 
 
Prezados Senhores, 
 
Pela presente Carta de Fiança, o Banco XXXXXXXX, com sede à rua XXXXXXXX, CNPJ n° XXXXXXXXX, 
por si diretamente e seus sucessores, se obriga perante a Prefeitura Municipal de Corrente, em 
caráter irrevogável e irretratável como fiador solidário e principal pagador, com expressa renúncia ao 
benefício estatuído no artigo 827 do Código Civil Brasileiro, da firma XXXXXXXXX , com sede à 
rua XXXXXXXXXX, CNPJ n° XXXXXXX ,da importância de R$ XXXXXX (XXXXXXXXXXXXXX), 
correspondente a XX (XXXXXXX por cento) do valor do Contrato, a qual será reajustada a partir da 
data de entrega dos Documentos de Habilitação e Propostas Comerciais da CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
N° _____, na mesma periodicidade e fórmula de reajuste constante do Contrato n° _______ , 
datado de XXXXXXX. 
 
A presente fiança é prestada para o fim específico de garantir o cumprimento, por parte de nossa 
afiançada, das obrigações estipuladas no Contrato antes referido, celebrado, por nossa afiançada e a 
Prefeitura Municipal de Corrente(PI). 
 
Por força da presente fiança e em consonância com o Contrato acima indicado, obriga-se este Banco 
a pagar a Prefeitura Municipal de Corrente(PI) no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do 
simples aviso que pela mesma lhe for dado, até o limite do valor fixado acima, quaisquer 
importâncias cobertas por esta fiança. 
 
Esta garantia, vigorará pelo prazo superior a XX (XXXXX) dias do prazo do contrato acima mencionado 
e seu(s) aditamento(s), até a extinção de todas as obrigações assumidas por nossa afiançada através 
do referido Contrato. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, o valor desta garantia será 
aditado no valor proporcional ao montante acrescido ao contrato. 
 
Nenhuma objeção ou oposição da nossa afiançada será admitida ou invocada por este Banco para o 
fim de escusar do cumprimento da obrigação assumida neste ato e por este instrumento perante a 
Prefeitura Municipal de Corrente(PI). 
 
Declara, ainda, este Banco fiador, que a presente fiança está devidamente contabilizada e que 
satisfaz às determinações do Banco Central do Brasil e aos preceitos da legislação bancária aplicáveis 
e que os signatários deste instrumento estão autorizados a prestar a presente fiança. Declara, 
finalmente, que está autorizado pelo Banco Central do Brasil a expedir Carta de Fiança e que o valor 
da presente se contém dentro dos limites que lhe são autorizados pela referida entidade federal. 
A presente fiança foi emitida em 01 (uma) única via. 
Local e data 
...........................................  ................................................... 
Nome do Representante Legal  Nome do Representante Legal 
(Reconhecer a firma)   (Reconhecer a firma) 
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ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO 
CONTRATO Nº _______ 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE CORRENTE(PI), E A EMPRESA 
XXXXXXXXX. PARA OS FINS NELE INDICADOS. 
 

Aos XX (XX) dias do mês de XXXXXX do ano de 2015(dois mil e nove) O MUNICÍPIO DE CORRENTE(PI), 
com sede à Avenida Manoel Lourenço Cavalcante, 600 – Bairro Nova Corrente, CNPJ. nº 
06.554.257/0001-71, doravante denominado de CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu 
Prefeito, XXXXXXXXXXXXXXXXXXX e a empresa XXXXXXXXXXXXXX estabelecida na rua XXXXXXXXXXXX, 
XXXXXX, XXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob nº XXXXXXXXXXXXX, CGF sob no XXXXXXXX, aqui 
denominada de CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal 
XXXXXXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado XXXXXXXXXX, RESOLVEM celebrar este contrato, em 
conformidade com as disposições contidas na Lei no 8.666/93, e suas alterações, na CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA N° 002/2015 e seus anexos, na proposta da CONTRATADA, tudo fazendo parte deste 
contrato, independente de transcrição e mediante as Cláusulas e condições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO 
 
O presente Contrato tem como fundamento a Lei Nº 8.666/93 e suas alterações, a Concorrência 
Pública n° 002/2015 e seus anexos, devidamente homologada, a proposta da CONTRATADA, tudo 
parte integrante deste termo, independente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
 
Constitui objeto deste contrato a contratação de empresa de engenharia civil para Execução de 
serviços de Pavimentação de vias em paralelepípedos das seguintes ruas: Santos Dumont, Santos 
Dumont R2; Professor Antonio Fernandes; Carlos Martins TRC 01; Carlos Martins TRC 02; Travessa 
Silva Lopes; Travessa Silva Lopes TRC 02 todas no Bairro Morro do Pequi. Na Rua Aniceto Silva, José 
Lobato e Agecislau de Oliveira, no Bairro Vermelhão , em regime de empreitada global. 
 
Os serviços serão executados de acordo com as condições estabelecidas neste Contrato, em 
obediência ao projeto, ao caderno de encargos do Município de Corrente(PI) e as Normas da ABNT. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS 
 
O objeto deste Contrato será pago com recursos ORÇAMENTO GERAL/ PRÓPRIO e Convênio de nº 
7.014.00/2015, firmado com a CODEVASF, no elemento de despesa 449051 – Obras e Instalações. O 
valor estimado da obra é de R$ ___________. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
4.1. As medições deverão ser elaboradas pela contratada, de comum acordo com a fiscalização dos 
serviços executados e protocoladas  na sede da Prefeitura Municipal de Corrente. 
4.2. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto estiver pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe tenha sido imposta em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 
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CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO 
 
5.1. Os serviços objeto deste contrato deverão ser executados e concluídos dentro do prazo de 360 
(trezentos e sessenta dias), contados a partir do 5º (quinto) dia consecutivo da emissão da ordem de 
serviço, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
5.2. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do 
novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão 
analisados e julgados pela fiscalização do Município de Corrente(PI). 
5.3. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos ao Município de Corrente (PI), até 10 (dez) 
dias antes da data do término do prazo contratual. 
5.4. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pelo Município de Corrente(PI), não serão considerados 
como inadimplemento contratual. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO 
 
6.1. Os preços a serem praticados serão os de oferta em proposta 
6.2. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da apresentação da 
proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços contratuais poderão ser reajustados, 
tomando-se por base a data da apresentação da proposta, de acordo com a variação dos índices da  
Fundação Getúlio Vargas 
 
6.2.1. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula: 

R V
I I

I

o










0

, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados; 
Io = Índice inicial - refere-se  ao mês da apresentação da proposta; 
I = Índice final - refere-se ao mês de aniversário anual da proposta. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exigências e condições 
a seguir estabelecidas: 
a) Recrutar pessoal habilitado e com experiência comprovada fornecendo à CONTRATANTE relação 
nominal dos profissionais, contendo identidade e atribuição/especificação técnica; 
b) Executar a obra através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer 
danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo o Município 
solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente; 
c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
d) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção da obra, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
e) Responder perante o Município, mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, 
indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam 
interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou 
mandatários seus. A responsabilidade se estenderá aos danos causados a terceiros, devendo a 
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CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas 
emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 
f) Responder, perante a legislação vigente, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por 
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no 
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO; 
g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade do 
Município por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere à Prefeitura Municipal De 
Corrente; 
h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 
i) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, 
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
j) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislação pertinente; 
k) Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções 
para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na 
legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei nº 9.605, publicada no D.O.U. de 
13/02/98; 
l) Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais 
danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou 
contratados; 
m) Manter durante toda a execução da obra, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
n) Manter nos locais dos serviços um "Livro de Ocorrências", onde serão registrados o andamento 
dos serviços e os fatos relativos às recomendações da FISCALIZAÇÃO. Os registros feitos receberão o 
visto da CONTRATADA e da FISCALIZAÇÃO; e 
o) A CONTRATADA deverá colocar na obra como residente um Engenheiro com experiência 
comprovada em execução de serviços semelhantes aos licitados. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e 
condições a seguir estabelecidas: 
a) Prestar os serviços de acordo com as ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS e PROJETO; 
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas 
internacionais pertinentes ao objeto contratado; 
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, 
bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo 
que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho; 
d) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o 
comprovante de “Anotação de Responsabilidade Técnica” correspondente antes da apresentação da 
primeira fatura, perante o Município de Corrente (PI), sob pena de retardar o processo de 
pagamento; 
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e) Registrar o presente Contrato junto ao INSS, e apresentar a matrícula correspondente antes da 
apresentação da primeira fatura, perante o Município de Corrente (PI), sob pena de retardar o 
processo de pagamento; 
f) Fornecer toda e qualquer documentação, cálculo estrutural, projetos, etc., produzidos durante a 
execução do objeto do Contrato, de forma convencional e em meio digital; 
 
CLÁUSULA NONA – DAS SUBCONTRATAÇÕES 
 
9.1. A CONTRATADA poderá sub-empreitar parte da obra, desde que autorizada pela CONTRATANTE, 
conforme exigências: 
9.1.1. Serão aceitas sub-contratações de outros bens e serviços para o fornecimento do objeto deste 
Contrato. Contudo, em qualquer situação, a PROPONENTE vencedora é a única e integral responsável 
pelo fornecimento global do objeto.  
9.1.2. Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATATANTE com os 
sub-contratados. 
9.1.3. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de sub-contratadas por razões 
técnicas ou administrativas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
 
10.1. O recebimento da obra será feito por equipe ou comissão técnica, constituída pelo Município 
de Corrente(PI), para este fim. 
10.2. O objeto deste contrato será recebido: 
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, na medição final; 
b) Definitivamente, pela equipe ou comissão técnica, mediante Termo de Entrega e Recebimento 
Definitivo, circunstanciado, assinado pelas partes, em até 90 (noventa) dias contados do recebimento 
provisório, período este de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 
contratuais, observando o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666/93. 
10.3. O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo só poderá ser emitido mediante apresentação da 
baixa da obra no CREA e no INSS. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
11.1. Será apresentada garantia de execução do Contrato, correspondente a 5% (cinco por cento) do 
valor global do Contrato em qualquer das modalidades previstas no item 9.2.1 do Edital. 
11.2. A devolução da garantia estabelecida neste item será feita no prazo de 03 (três) dias após a 
apresentação do Termo de Entrega e Recebimento Definitivo. 
11.3. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela 
CONTRATADA, quando em moeda corrente nacional, será atualizada monetariamente, através da 
aplicação da Caderneta de Poupança, calculada “pro rata die”. 
11.4. No caso de rescisão do contrato e/ou de paralisação dos serviços, a caução não será devolvida, 
a menos que estes fatos ocorram por conveniência administrativa, por mútuo acordo e após acerto 
financeiro entre o Município de Corrente (PI) e a CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
12.1. Caso a LICITANTE adjudicatária se recuse a assinar o Contrato ou convidada a fazê-lo não 
atenda no prazo fixado, garantida prévia e fundamentada defesa, será considerada inadimplente e 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CORRENTE – PIAUÍ 
AV. Manoel Lourenço Cavalcante, 600 – Bairro Nova Corrente 
Fone: 89-3573-1285 – CEP 64980-000 - Corrente – Piauí 
CNPJ Nº 06.554.257/0001-71 

Fls._________ 

 

Ass._________ 

estará sujeita às seguintes cominações, independentemente de outras sanções previstas na Lei 
8.666/93 e suas alterações: 
12.1.1. Multa correspondente a 5% (cinco) do valor da sua proposta; e 
12.1.2. Perda integral da garantia de manutenção de proposta, quando houver. 
12.2. No caso de atraso na execução dos serviços, independente das sanções civis e penais previstas 
na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, serão aplicadas à CONTRATADA multas de: 
a) 0,03% (três centécimos por cento) por dia de atraso no início das obras sem razões justificáveis, do 
valor do contrato, até o limite de 30 (trinta) dias; e 
b) 0,03% (três centécimos por cento) por dia de atraso na entrega das obras sem razões justificáveis, 
cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato. 
12.3. Caso o contrato seja rescindido por culpa da CONTRATADA, esta estará sujeita às seguintes 
cominações, independentemente de outras sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações: 
a) Perda integral da garantia de execução do contrato; e 
12.4. As multas aplicadas serão descontadas “ex-officio” de qualquer crédito existente da 
CONTRATADA ou cobradas judicialmente e terão como base de cálculo o cronograma inicial dos 
serviços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 
 
13.1. O CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de Interpelação judicial ou 
extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos: 
a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou 
prazos, por parte da CONTRATADA; 
b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da Contratada; 
c) O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA; 
d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art. 78 do Estatuto das Licitações; 
e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 
 
O extrato do presente Contrato será publicado no Diário Oficial, no prazo previsto no parágrafo único 
do art. 61 da Lei n.º 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
As partes elegem o foro da comarca de Corrente - PI, como o único competente para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas deste contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
 
E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 4 (quatro) vias de 
igual teor e para um só fim de direito, na presença das testemunhas adiante nomeadas, que a tudo 
assistiram, na forma da lei. 
 
Corrente, Piauí, ... de ... de 2015. 
 
 
 
 
 


